
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.350.039 - RS 
(2012/0224508-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : HERONITA TERESINHA ALVES DE QUADROS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 

DF005939 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - 

DF018136 
 LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE  - DF046620 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO N. 8/2008 DO STJ. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 
2/STJ. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
CONCOMITÂNCIA DE EMBARGOS À EXECUÇÃO. AUTONOMIA 
DAS AÇÕES. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS EM CADA UMA 
DELAS. POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO DAS VERBAS 
HONORÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE.

I - A Corte especial decidiu no sentido de que sob a vigência do 
Código de Processo Civil de 1973, os embargos do devedor constituem ação 
de conhecimento, que não se confunde com a ação de execução, razão porque 
os honorários advocatícios podem ser fixados de forma autônoma e 
independente em cada uma das referidas ações, desde que a cumulação da 
verba honorária não exceda o limite máximo de 20% previsto no § 3º do art. 20 
do CPC/1973 (TEMA 587).

II - Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de 
bilateralidade de créditos: ausência dos pressupostos do instituto da 
compensação (art. 368 do Código Civil). Impossibilidade de se compensarem 
os honorários fixados em embargos à execução com aqueles fixados na própria 
ação de execução (REsp 1520710/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2018, DJe 27/02/2019).

III - Possibilidade de cumulação da verba honorária fixada nos 
embargos à execução com a arbitrada na própria execução contra a Fazenda 
Pública, vedada a compensação entre ambas.

IV - Considerando que a decisão recorrida é no mesmo sentido do 
repetitivo indicado, incide o enunciado n. 168 da Súmula do STJ, segundo o 
qual: "não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

V - Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF), 22 de maio de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2012/0224508-0 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.350.039 / 
RS

Números Origem:  50108006720114040000  RS-50165494220104047100  TRF4-50094351220104040000

PAUTA: 09/12/2015 JULGADO: 09/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : HERONITA TERESINHA ALVES DE QUADROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS

LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HERONITA TERESINHA ALVES DE QUADROS
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Relator."
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.350.039 - RS 
(2012/0224508-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu embargos 

de divergência opostos por HERONITA TERESINHA ALVES DE QUADROS contra 

acórdão da Primeira Turma, de relatoria da Ministra Regina Helena Costa, cuja ementa é a 

seguinte (fl. 383, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FEITO PELA SISTEMÁTICA DOS RECURSOS 

REPETITIVOS. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 

SÚMULA N. 345/STJ. VERBA HONORÁRIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 

INDEPENDÊNCIA EM RELAÇÃO À AÇÃO EXECUTIVA. FIXAÇÃO 

PROVISÓRIA. POSSIBILIDADE. 
I – A suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista 

no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de origem, não 
atingindo os recursos em trâmite nesta Corte.

II – Decisão agravada que considerou possível a cumulação dos honorários 
advocatícios fixados na execução com os arbitrados nos embargos, para determinar 
que a soma das condenações não ultrapasse o percentual de 20% (vinte por cento) 
estabelecido no art. 20, § 3º, do Código de Processo Civil.

III – A Súmula n. 345/STJ sedimentou o entendimento segundo o qual é 
possível a fixação de honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções 
individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que não embargadas. 

IV – Não obstante a autonomia entre a execução e os embargos, tal 
autonomia não é absoluta, porquanto o sucesso dos Embargos à Execução importa a 
desconstituição do título exequendo e, consequentemente, interfere na respectiva 
verba honorária. Desse modo, apesar de a condenação ao pagamento de honorários 
na execução não estar condicionada à oposição dos Embargos, a sorte destes 
influencia no resultado daqueles, razão pela qual a fixação inicial dessa quantia tem 
caráter provisório.

V – Precedentes da Corte Especial.
VI – Agravo Regimental improvido."

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fl. 402, e-STJ).  

A embargante alega que o acórdão embargado "pauta-se na equivocada 

premissa de que a verba honorária fixada na execução é provisória, autorizando-se sua 
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substituição posterior pelos honorários fixados nos autos dos embargos de devedor" (fl. 

415, e-STJ).

Eis o paradigma colacionado:

"PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. SUBSTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Esta Corte já apontou que "não há falar em substituição dos honorários 
advocatícios fixados na execução de sentença por aqueles arbitrados nos embargos à 
execução, por serem tais honorários independentes e cumulativos" (AgRg no REsp 
1.148.168/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 7/6/2010). Deve, 
contudo, tal cumulação obedecer ao limite de 20% da condenação.

2. Recurso especial não provido."
(REsp 1.307.172/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 07/08/2012, DJe 14/08/2012.)

Pugna pelo acolhimento do dissídio.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 266, § 3º, do RISTJ, indefiro liminarmente os embargos de divergência. ".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.350.039 - RS 
(2012/0224508-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Agravo interno improvido.

A Corte especial decidiu no sentido de que sob a vigência do Código de 

Processo Civil de 1973, os embargos do devedor constituem ação de conhecimento, que não 

se confunde com a ação de execução, razão porque os honorários advocatícios podem ser 

fixados de forma autônoma e independente em cada uma das referidas ações, desde que a 

cumulação da verba honorária não exceda o limite máximo de 20% previsto no § 3º do art. 20 

do CPC/1973 (TEMA 587).

Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade de créditos: 

ausência dos pressupostos do instituto da compensação (art. 368 do Código Civil). 

Impossibilidade de se compensarem os honorários fixados em embargos à execução com 

aqueles fixados na própria ação de execução (REsp 1520710/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2018, DJe 27/02/2019).

Possibilidade de cumulação da verba honorária fixada nos embargos à 

execução com a arbitrada na própria execução contra a Fazenda Pública, vedada a 

compensação entre ambas.

Eis a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO N. 8/2008 DO STJ. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CONCOMITÂNCIA DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. AUTONOMIA DAS AÇÕES. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
EM CADA UMA DELAS. POSSIBILIDADE. COMPENSAÇÃO DAS VERBAS 
HONORÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 
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2/STJ, segundo o qual "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

TESES JURÍDICAS FIXADAS SOB VIGÊNCIA DO CPC/1973.
2. Sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973, os embargos do 

devedor constituem ação de conhecimento, que não se confunde com a ação de 
execução, razão porque os honorários advocatícios podem ser fixados de forma 
autônoma e independente em cada uma das referidas ações, desde que a cumulação 
da verba honorária não exceda o limite máximo de 20% previsto no § 3º do art. 20 
do CPC/1973.

3. Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade de 
créditos: ausência dos pressupostos do instituto da compensação (art. 368 do Código 
Civil). Impossibilidade de se compensarem os honorários fixados em embargos à 
execução com aqueles fixados na própria ação de execução.

SOLUÇÃO DO CASO CONCRETO 4. Possibilidade de cumulação da 
verba honorária fixada nos embargos à execução com a arbitrada na própria 
execução contra a Fazenda Pública, vedada a compensação entre ambas.

5. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 
543-C do CPC/1973 c/c o art. 256-N do RISTJ.

(REsp 1520710/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2018, DJe 27/02/2019)

Considerando que a decisão recorrida é no mesmo sentido do repetitivo 

indicado, incide o enunciado n. 168 da Súmula do STJ, segundo o qual: "não cabem 

embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido do acórdão embargado".

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.

Documento: 1474451 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/06/2019 Página  7 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2012/0224508-0 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.350.039 / 
RS

Números Origem:  50108006720114040000  RS-50165494220104047100  TRF4-50094351220104040000

PAUTA: 22/05/2019 JULGADO: 22/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : HERONITA TERESINHA ALVES DE QUADROS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - DF018136 

 LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE  - DF046620 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HERONITA TERESINHA ALVES DE QUADROS 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
ADVOGADOS : ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS  - DF018136 

 LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE  - DF046620 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
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